JORNAL DO COMMERCIO

QUINTA-FEIRA 07.11.1993

CARDERNO OPINIÃO
PAG. 04

RATIFICAR OU NÃO, EIS A QÜESTÃO

O Acordo Quadripartite de Salvaguardas Nucleares assinado entre o Brasil-Argentina e a Agência Internacional de Energia Atômica, assim como o Tratado de Tlatelolco emendado, cujas, Emendas estão em processo de ratificação, vinculam-se às reformas, em andamento, dos ideais de não proliferação de concorrentes em potencial, no mercado internacional de energia nuclear. 
O Acordo Br./ Arg./ AIEA aceita as exigências da AIEA (Organismo da ONU regulamentador e fiscalizador dos usos pacíficos da energia nuclear), permitindo inspeções especiais sobre as Instalações nucleares. 
O Brasil não assinou o Tratado de Não-Proliferação (TNP) por, corretamente, entendê-lo discriminatório. O estigma de tratado discriminatório se explica porque, o TNP, sob o pretexto de impedir a proliferação de armas nucleares, impede os Estados de desenvolverem tecnologia nuclear para usos pacíficos. Atenta contra os que já detêm tal tecnologia em adiantado estágio de gestação (caso do Brasil), impedindo-os de continuarem desenvolvendo-a.
O Acordo do qual se trata (ABACC) no seu artigo IV, dispõe que as partes se comprometem a submeter, todos os materiais nucleares em todas as atividades nucleares que se realizem em seus territórios ou que estejam submetidas às suas Jurisdições etc., ao Sistema Comum de Contabili​dade e Controle de Materiais Nucleares (SCCC). 
No Anexo ao Tratado, as Diretrizes Básicas do SCCC no artigo III, dispõe que os materiais nucleares deixarão de estar sujeitos ao controle quando forem transladados para fora da jurisdição ou do controle das Partes (alínea "a"), ou forem transferidos para uso não nuclear ou não relevante do ponto de vista do SCCC (alínea "b"), ou, quando se tenham consumido, diluído ou transformado de modo que não possam ser utilizados para qualquer uso nuclear relevante do ponto de vista do SCCC, ou que sejam praticamente irrecuperáveis (alínea "c"). 
A alínea "a", art. 3º SCCC repete, discriminatoriamente, como se vê, as mesmas disposições discriminatórias do TNP (o Tratado de Não-Proliferação de concorrentes nos benefícios advindos dos usos pacíficos da energia nuclear). 
O artigo III do Artigo (ABACC) dispõe que nada do que dispõe referido Acordo limitará o direito das partes a usar a propulsão ou a operação de qualquer tipo de veículo, incluindo os submarinos, uma vez que ambas são aplicações pacificas da energia nuclear. Os veículos propulsionados por energia nuclear estão excluídos também do Tratado de Não-Proliferação. 
Apesar do refe​rido Tratado (TNP) ser omisso quanto àquilo que exatamente, não deve ser proliferado, objeto básico do Tratado (a concorrência), fica claro, porém, não constituir armas nucleares para o TNP, nem o subma​rino propulsionado por energia nuclear, nem os sistemas de vetores de lançamento nuclear (V.S. Arms,:" ControI and Disarmarnent Agency/USACDA,. "In​ternational Negotiations on the NPT" ,Government Print Office, Washington, 1969-pp. 173-180). 
O que interessa saber é que a energia nuclear (a energia menos: poluente do mundo) pode ser utilizada em grandes obras de engenharia, comunicações de bacias hidrográficas, construção de canais e portos, na agricultura para armazenagem pós-safra, na medicina etc., etc. 
O mais importante a ser enfatizado é que esses sub-produtos tecnológicos da energia nuclear ("spin-off") emanam específica e fundamentalmente do fato de que os grandes progressos científicos e técnicos alcançados por todos os Estados desenvolvidos foram o resultado direto e indireto da pesquisa para fins militares. 
Assim, toda a atenção é preciso no sentido de não impedir o Brasil, nos seus avanços tecnológicos, na área. A emenda (?) do Tratado de Tlatelolco, ou seja, a substituição do seu artigo 16 por texto novo determinando direito irrestrito à AIEA para executar inspeções forçadas nos Estados partes - no que se refere ao Brasil, não deve ser aceita. 
Não deverá ser aceita nenhuma inspeção especial (Resolução/290) que possa prejudicar a evolução tecnológica brasileira. Será lesivo aos interesses da população brasileira, obviamente. 
Há mais de quarenta anos o Brasil tenta utilizar a energia nuclear para fins pacíficos. Considerando o seu imenso potencial de minerais nucleares, essa aspiração é legitima. Toda atenção é necessária para não transformar o Brasil no pais do futuro (consumidor de potencial incalculável) do comércio internacional nuclear. 
O art. 16,inciso b, alínea I e II, do Tratado Tlatelolco, especificam os casos em que o Conselho OPANAL tem a faculdade de efetuar inspeções especiais, no território de qualquer das Partes Contratantes. 
A OPANAL é a organização para a aplicação deste Tratado. O art. 20, nº 2, determina que no caso em que, a seu juízo o não cumprimento das obrigações constitua uma violação do Tratado, que possa chegar, a por em perigo a paz e a segurança, a própria Conferência Geral informará disso simultaneamente, ao Conselho de Segurança e à a AG da ONU, por intermédio do secretário-geral da OPANAL, bem como no Conselho da OEA. 
Os sistemas de controle são dois: um para os países latino-americanos que são parte dos dois Tratados de Tlatelolco e TNP e outro para os que são apenas parte do Tratado de Tlatelolco, Brasil, entre eles. O Tratado de Tlatelolco permite as explosões nucleares para fins pacíficos, art. 18, 2º. O Tratado de Tlatelolco é considerado a melhor defesa, em termos de proscrição de armas nucleares, contra as atitudes discriminatórias dos países do Clube de Londres. 
O Congresso Nacional não ratificará nenhuma emenda ao Tratado de Tlatelolco que tenha por objetivo acabar com essa defesa. 
O Congresso deve ratificar é a Convenção de Viena/69 que trata do Direito dos Tratados. Não pode haver descaso protelatório nessa ratificação porque ela protege interesses dos signatários. 
Os usos pacíficos da energia nuclear têm sido vistos como necessidade vital para o desenvolvimento do Sub-continente americano e a sua conseqüente aquisição de poder político. Os Tratados, Acordos e Convenções assinados pelo presidente afastado têm que ser debatidos com amplo esclarecimento público, antes da ratificação. Seria, no mínimo, incoerente, afastar presidente por motivos de probidade - dizem - e, a seguir, ratificar todos os seus atos internacionais, sem o debate público. 
Após a ratificação, os pactos têm que ser cumpridos. O Brasil é país democrático e não pretende perder esse status. Em Estados subdesenvolvidos - Brasil pode ser a exceção - é comum condicionar-se o funcionamento ou o fechamento dos Congressos, às  tais ratificações, sem nenhuma sutileza. O Congresso Nacional é a casa do povo. Os congressistas brasileiros, através da História, nunca decepcionaram, nas questões de relevante interesse da população (raríssimas exceções). 
Se a questão é ratificar ou não, a população confia nos seus representantes: não serão ratificados atos internacionais que causem danos irreversíveis. O Brasil é ótimo parceiro comercial, é amigo. O Brasil merece respeito.

